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Tribunal Pleno 

  

Diretoria da Secretaria do Pleno 

  

 

PAUTA TRIBUNAL PLENO 

 

O Exmo. Sr. Presidente, Conselheiro Durval Ângelo, 

convoca os membros do colegiado para a 32ª Sessão 

Ordinária, a ser realizada no dia 26 de novembro de 

2025, com início às 14 horas. 

 

PROCESSOS EM PAUTA PARA A SESSÃO DO 

DIA 26 DE NOVEMBRO DE 2025 

 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ 

 

1196233 e apenso 1196285, Denúncias, Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário do Alto Rio Grande - 

Cimarg 

Denunciantes: Miriam Athie, Felipe de Moraes Dytz  

Interessados: Arnaldo Messias Mesquita, Marco 

Aurélio Pedrozo 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1196050, Denúncia, Consórcio Interfederativo Minas 

Gerais – Ciminas 

Denunciante: Sindicato Nacional das Empresas de 

Arquitetura e Engenharia Consultiva - Sinaenco 

Interessadas: Amanda Priscila Ribeiro, Rosiana de 

Oliveira Lopes Baptista 

Procuradores: Adriano Luiz Finotti Bailoni - 

OAB/MG 102033, Ana Vitoria Silva Soares - 

OAB/MG 217610, Antônio Carlos Doorgal de 

Andrada - OAB/MG 49941, Antônio Carlos Suppes 

Doorgal de Andrada - OAB/MG 161007, Ariel Coelho 

Franco - OAB/MG 228650, Bruno Queiroz de 

Vasconcelos Finotti - OAB/MG 175886, Diego de 

Araújo Lima - OAB/MG 144831, Diogo Augusto Debs 

Hemmer - OAB/MG 126187, Eduarda Queiroz Facure 

Salomão - OAB/MG 239578, Gabriel Costa Pinheiro 

Chagas – OAB/SP 305149, Gabriel de Aragão 

Drumond - OAB/MG 223208, Gilberto Ferreira 

Ribeiro Junior - OAB/MG 101907, Giulia Gabriele 

Rezende - OAB/MG 222162, Hygor Tikles de Faria - 

OAB/MG 166858, Júlio de Souza Comparini - 

OAB/SP 297284, Leonardo Silva Quintino - OAB/MG 

70957, Marco Aurélio Alves de Oliveira - OAB/MG 

141627, Matheus Henrique Araújo Costa - OAB/MG 

220442, Milena Xavier Linhares de Andrade - 

OAB/MG 72738, Moema Henriques Debs - OAB/MG 

198130, Rubia Nara da Silva Soares - OAB/MG 

130007, Victoria Magalhaes Gomes Marini - 

OAB/MG 213668, Welliton Aparecido Nazario - 

OAB/MG 205575, Whelliton Ribeiro - OAB/MG 

64732, Nery dos Santos de Assis – OAB/MT 15015/B, 

Sthefany Cristina da Silva Nunes – OAB/MG 220307. 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

 

1167230, Pedido de Rescisão 

Requerente: Nilma Aparecida Silva 

Processos referentes: 1119839, Acompanhamento da 

Gestão Fiscal e 1148836, Assunto Administrativo - 

Câmaras, Câmara Municipal de Ouro Branco 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO TELMO 

PASSARELI 

Número 3582 • Belo Horizonte, quinta-feira, 13 de novembro de 2025                                                              
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1184990, Recurso Ordinário 

Recorrente: Marco Antônio Lage 

Processo referente: 1157125, Representação, 

Prefeitura Municipal de Itabira 

Procuradores: Luiz Edson Bueno Guerra - OAB/MG 

74491, Agildo Silva Moreira de Souza - OAB/MG 

78904, Ana Carolina Araújo Castro e Souza - 

OAB/MG 114618, Ana Maria Dias Cardoso - 

OAB/MG 50579, Cleber Rubens Silva - OAB/MG 

106223, Cristina Diniz Barbosa - OAB/MG 97450, 

Ênio Sergio de Andrade - OAB/MG 86229, Gabriel 

Pereira Penna Andrade - OAB/MG 209035, Leandro 

Abranches Martins - OAB/MG 86549, Mateus 

Henrique Martins Fonseca - OAB/MG 119324, Paulo 

Henrique Vaz Alvarenga - OAB/MG 103212 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1192297, Consulta, Câmara Municipal de Munhoz 

Consulente: Joel Teodoro de Godoi 

 

RETORNO DE VISTA - Relator: Conselheiro 

Wanderley Ávila 

1098277, 1098278, Recursos Ordinários 

Recorrentes: Mauri José Alves, Acir Antônio da 

Silva, Maria Cecília Marchi Borges 

Processo referente: 862581, Representação, 

Prefeitura Municipal de Frutal. 

Procuradores: Cláudio Rodrigues Borges - OAB/MG 

77403, Marco Aurélio Rodrigues Ferreira - OAB/MG 

52201. 

MPTC: Elke Moura 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON 

COELHO 

 

1192412, Consulta, Câmara Municipal de Araguari 

Consulente: Giulliano Sousa Rodrigues 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS 

MONTEIRO 

 

1144606, Representação, Prefeitura Municipal de 

Mariana 

Representante: Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Responsáveis: Juliano Vasconcelos Gonçalves, 

Frederico de Assis Faria, Castro & Martins Teixeira 

Advogados 

Interessados: Edson Agostinho de Castro Carneiro 

Procuradores: Carlos Henrique Martins Teixeira – 

OAB/MG n. 61.172, Rodrigo de Paiva Ferreira - 

OAB/MG 122086, João Batista de Oliveira Filho - 

OAB/MG 20180, Bernardo Pessoa de Oliveira - 

OAB/MG 155123, Danilo Ferreira Souza Ruas - 

OAB/MG 201454, Juliana Flávia Cardoso Carneiro 

Carmo – OAB/MG 194815, Thereza Cristina de Castro 

Martins Teixeira – OAB/MG n. 59.397, Ana Clara 

Guimarães Siqueira - OAB/MG 222761Carolina 

Gonçalves Zacarias - OAB/MG 195635, Eliane 

Eleutério Vasconcelos - OAB/MG 112236, Jakcele 

Nunes de Oliveira - OAB/MG 175341, Juliano Magno 

Barbosa - OAB/MG 122073, Paulo Henrique de 

Mattos Studart - OAB/MG 99424, Rogéria Aparecida 

Luna Lourenço- OAB/MG 119116, Samantha Gomes 

Egídio - OAB/MG 145677, Úrsula Paula Maciel da 

Cunha - OAB/MG 204402, Camila de Souza Saldanha 

- OAB/MG 202040, Dioclides José Maria - OAB/MG 

85056, Leonardo Aureliano Monteiro de Andrade - 

OAB/MG 84486, Mateus Fernandes Leão - OAB/MG 

215558, Roberta Castro Lana Menezes - OAB/MG 

186768, Talles Eduardo Dias da Silva - OAB/MG 

202540 

MPTC: Cristina Melo 

 

1164085, Recurso Ordinário 

Recorrente: Alisson de Assis Carvalho 

Processos referentes: 1153300, Acompanhamento da 

Gestão Fiscal; 1156848, Assunto Administrativo – 

Câmaras, Prefeitura Municipal de Campo Belo. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

INTIMAÇÕES 

 

INTIMAÇÃO N. 26494/2025 – DECISÃO EM 

CONSULTA 

 

Nos termos do disposto no art. 245, § 2º, I da 

Resolução 24/2023 - Regimento Interno TCEMG, fica 

intimado o consulente abaixo nominado quanto à 

decisão proferida pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator, 

pelo não conhecimento da Consulta: 

 

Relator: CONS. EM EXERC. TELMO PASSARELI 

Processo 1199889, Consulta 

Parte(s): Eliza Ferreira Duarte, Secretária Municipal de 

Fazenda de Ibirité. 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA  

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370864
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Processo nº: 1189195 

Natureza: CONSULTA 

Consulente: Breno Salomão Gomes 

Procedência: Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 05/11/2025 

Parecer 

EMENTA: CONSULTA. CONCESSÃO DE 

DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO POR PRAZO 

INDETERMINADO. APLICAÇÃO DA LEI 

14.133/2021. ALIENAÇÃO DO BEM POR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO A PRIORI. 

POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

POR MOTIVO DE INTERESSE PÚBLICO. 

ALIENAÇÃO POR LEILÃO.  

1. A alienação de bens públicos imóveis deve ser 

procedida, em regra, por meio de licitação na 

modalidade leilão, salvo as hipóteses de licitação 

dispensada, previstas no art. 76, I, da Lei 14.133/2021.  

2. A concessão de direito real de uso tem natureza de 

contrato administrativo, regido pela Lei 14.133/2021, 

ainda que celebrada por prazo indeterminado, estando 

sujeita à extinção por razões de interesse público, 

prevista no art. 137, VIII, da Lei de Licitações.  

3. Os casos de inexigibilidade de licitação deverão ser 

devidamente comprovados no caso concreto, cabendo 

à Administração demonstrar efetivamente a 

inviabilidade de competição, em observância às 

particularidades da situação. 

 

Processo nº: 1189097 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Ubaporanga 

Exercício: 2024 

Responsável: Gleydson Delfino Ferreira 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis, artigo 43 da Lei n. 4.320/64, aplicando-se 

os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.  

3. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

divergência de informações das alterações 

orçamentárias entre demonstrativo do SICOM e 

documento em PDF; à divergência de apuração de 

recursos de superávit financeiro entre demonstrativos 

do SICOM; ao relatório de controle interno; e ao 

balanço orçamentário.  

4. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188976 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Santana do 

Paraíso 

Exercício: 2024 

Responsável: Bruno Campos Morato 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REALOCAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1189195
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370236
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1189097
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369289
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188976
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369375
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ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) E (AM). PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices, limites e dispositivos constitucionais, legais e 

regulamentares, emite-se Parecer Prévio pela 

aprovação das contas do exercício de 2024, nos termos 

do art. 45, I, da Lei Complementar n. 102/2008 c/c o 

art. 86, I, da Resolução TCE/MG n. 24/2023, 

Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2024. 

 

Processo nº: 1188793 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Morro da Garça 

Exercício: 2024 

Responsável: Márcio Túlio Leite Rocha 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REALOCAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) E (AM). PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices, limites e dispositivos constitucionais, legais e 

regulamentares, emite-se Parecer Prévio pela 

aprovação das contas do exercício de 2024, nos termos 

do art. 45, I, da Lei Complementar n. 102/2008 c/c o 

art. 86, I, da Resolução TCE/MG n. 24/2023, 

Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2024. 

 

Processo nº: 1188728 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Lavras 

Exercício: 2024 

Responsável: Jussara Menicucci de Oliveira 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 04/11/2025 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188793
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369348
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188728


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, quinta-feira, 13 de novembro de 2025 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 5 de 28 

 

 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REALOCAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) E (AM). PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices, limites e dispositivos constitucionais, legais e 

regulamentares, emite-se Parecer Prévio pela 

aprovação das contas do exercício de 2024, nos termos 

do art. 45, I, da Lei Complementar n. 102/2008 c/c o 

art. 86, I, da Resolução TCE/MG n. 24/2023, 

Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais da prefeita examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2024. 

 

Processo nº: 1188635 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Icaraí de Minas 

Exercício: 2024 

Responsável: Gonsalo Antônio Mendes de Magalhães 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária; à 

execução orçamentária; ao relatório de controle 

interno; ao Balanço Orçamentário.  

3. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188580 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Felixlândia 

Exercício: 2024 

Responsável: Vanderli de Carvalho Barbosa 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REALOCAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE AO PODER 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369372
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188635
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369243
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188580
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369368
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LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) E (AM). PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices, limites e dispositivos constitucionais, legais e 

regulamentares, emite-se Parecer Prévio pela 

aprovação das contas do exercício de 2024, nos termos 

do art. 45, I, da Lei Complementar n. 102/2008 c/c o 

art. 86, I, da Resolução TCE/MG n. 24/2023, 

Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2024. 

 

Processo nº: 1188459 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Carmo da Mata 

Exercício: 2024 

Responsável: José Carlos Lobato 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e de endividamento (Dívida consolidada 

líquida e Operações de crédito).  

2. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis em percentual ínfimo, art. 43 da Lei n. 

4.320/64, aplicando-se os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade.  

3. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

divergência de informações das alterações 

orçamentárias entre demonstrativo do SICOM e 

documento em PDF; à divergência de apuração de 

recursos de superávit financeiro entre demonstrativos 

do SICOM.  

4. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188457 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Carlos Chagas 

Exercício: 2024 

Responsável: José Amadeu Nanayoski Tavares 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REALOCAÇÕES 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188459
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369248
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188457
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369352
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ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) E (AM). PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices, limites e dispositivos constitucionais, legais e 

regulamentares, emite-se Parecer Prévio pela 

aprovação das contas do exercício de 2024, nos termos 

do art. 45, I, da Lei Complementar n. 102/2008 c/c o 

art. 86, I, da Resolução TCE/MG n. 24/2023, 

Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2024. 

 

Processo nº: 1188450 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Caranaíba 

Exercício: 2024 

Responsável: Fábio Henriques Dutra 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária. 3. 

Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, nos 

termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 86, I, 

do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188989 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Sapucaí-Mirim 

Exercício: 2024 

Responsável: Nilson Gonçalves Trindade 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188450
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369242
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188989
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369245
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CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

divergência de informações das alterações 

orçamentárias entre demonstrativo do SICOM e 

documento em PDF; à divergência de apuração de 

recursos de superávit financeiro entre demonstrativos 

do SICOM; ao relatório de controle interno; e ao 

balanço orçamentário;  

3. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188938 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Romaria 

Exercício: 2024 

Responsável: João Rodrigues dos Reis 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FUNDEB. 

ENSINO. CORREÇÃO. DECISÃO NORMATIVA 

01/2024. LIMITES DA DÍVIDA CONSOLIDADA 

LÍQUIDA E DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

CONTROLE INTERNO. DCASP. PARECER 

PRÉVIO APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A autorização na LOA para abertura de créditos 

suplementares com fundamento no superávit 

financeiro deve estar acompanhada da indicação do 

valor ou do percentual máximo de suplementação, 

geral ou por fonte, sobre a despesa fixada, sob pena de 

se configurar autorização de abertura de créditos 

ilimitados, o que afronta o disposto no inciso VII do 

art. 167 da Constituição da República de 1988.  

2. Aplicam-se os princípios da razoabilidade e da 

insignificância para afastar os efeitos da irregularidade 

referente à abertura de créditos sem recursos 

disponíveis, com base no excesso de arrecadação e no 

superávit financeiro, respectivamente, quando os 

valores dos créditos adicionais irregularmente 

empenhados correspondem a 0,08% e 0,33% do total 

da despesa empenhada no exercício.  

3. Aplicam-se os princípios da razoabilidade e da 

insignificância em relação à despesa excedente, 

quando a irregularidade corresponder a 0,001% do 

total da despesa empenhada.  

4. A edição de decretos de alterações orçamentárias 

com acréscimos e reduções em fontes incompatíveis 

contraria o disposto no art. 8º, parágrafo único, e no 

art. 50, I, da Lei Complementar 101/2000, estando em 

desacordo com o entendimento do Tribunal exarado na 

Consulta 932477. 

 

Processo nº: 1188827 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Ouro Fino 

Exercício: 2024 

Responsável: Henrique Rossi Wolf 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis em percentual ínfimo, art. 43 da Lei n. 

4.320/64, aplicando-se os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade.  

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188938
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368739
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188827
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369288
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3. Realização de despesas excedentes aos créditos 

orçamentários concedidos na dotação do Departamento 

Municipal Autônomo de Água e Esgoto, art. 59 da Lei 

n. 4.320/64. Responsabilidade do gestor da entidade. A 

irregularidade poderá ser apurada em ação de 

fiscalização própria.  

4. Recomendações quanto à Lei Orçamentária; à 

divergência de apuração de recursos de superávit 

financeiro entre demonstrativos do SICOM, à 

divergência no valor do repasse financeiro à Câmara 

Municipal.  

5. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188748 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Mar de Espanha 

Exercício: 2024 

Responsável: Francisco de Assis de Jesus Furtado 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FUNDEB. 

ENSINO. CORREÇÃO. DECISÃO NORMATIVA 

01/2024. LIMITES DA DÍVIDA CONSOLIDADA 

LÍQUIDA E DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

CONTROLE INTERNO. DCASP. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A autorização na LOA para abertura de créditos 

suplementares com fundamento na reserva de 

contingência, no superávit financeiro e no excesso de 

arrecadação deve estar acompanhada da indicação do 

valor ou do percentual máximo de suplementação, 

geral ou por fonte, sobre a despesa fixada, sob pena de 

se configurar autorização de abertura de créditos 

ilimitados, o que afronta o disposto no inciso VII do 

art. 167 da Constituição da República de 1988.  

2. O Controle Interno deve observar a Instrução 

Normativa 04/2017, especialmente quanto à emissão 

de parecer completo sobre as contas do chefe do Poder 

Executivo Municipal, consoante previsto no § 3º do 

art. 42 da Lei Orgânica. 

 

Processo nº: 1188722 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Lagoa dos Patos 

Exercício: 2024 

Responsável: Hércules Vandy Durães da Fonseca 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

execução orçamentária; às divergências na 

contabilização do superávit financeiro apurado no 

Balanço Patrimonial; ao relatório de controle interno.  

3. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1188593 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Frei Gaspar 

Exercício: 2024 

Responsáveis: Edson Alves dos Santos (01/01/2024 a 

14/04/2024) e Luciano Salomão Bukzem (15/04/2024 

a 31/12/2024) 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188748
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368737
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188722
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369244
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188593
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368735
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CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FUNDEB. 

ENSINO. CORREÇÃO. DECISÃO NORMATIVA 

01/2024. LIMITES DA DÍVIDA CONSOLIDADA 

LÍQUIDA E DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

CONTROLE INTERNO. DCASP. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A autorização na LOA para abertura de créditos 

suplementares com fundamento no excesso de 

arrecadação e no superávit financeiro deve estar 

acompanhada da indicação do valor ou do percentual 

máximo de suplementação, geral ou por fonte, sobre a 

despesa fixada, sob pena de se configurar autorização 

de abertura de créditos ilimitados, o que afronta o 

disposto no inciso VII do art. 167 da Constituição da 

República de 1988.  

2. A irregularidade relativa à abertura de créditos 

adicionais sem recursos disponíveis é afastada quando 

não há a efetiva realização de despesa.  

3. A edição de decretos de alterações orçamentárias 

com acréscimos e reduções em fontes incompatíveis 

contraria o disposto no art. 8º, parágrafo único, e no 

art. 50, I, da Lei Complementar 101/2000, estando em 

desacordo com o entendimento do Tribunal exarado na 

Consulta 932477. 

 

Processo nº: 1188585 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Florestal 

Exercício: 2024 

Responsável: Wagner dos Santos Júnior 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FUNDEB. 

ENSINO. CORREÇÃO. DECISÃO NORMATIVA 

01/2024. LIMITES DA DÍVIDA CONSOLIDADA 

LÍQUIDA E DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

CONTROLE INTERNO. DCASP. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Mostra-se elevado o percentual de 130% para 

suplementação de dotações consignadas na Lei 

Orçamentária Anual por descaracterizar o orçamento 

público, que é instrumento de planejamento, 

organização e controle das ações governamentais.  

2. Aplicam-se os princípios da razoabilidade e da 

insignificância para afastar os efeitos da irregularidade 

referente à abertura de créditos sem recursos 

disponíveis, quando os valores dos créditos adicionais 

irregularmente empenhados correspondem a 0,08% e 

0,28% do total da despesa empenhada no exercício. 

 

Processo nº: 1188537 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Diogo de 

Vasconcelos 

Exercício: 2024 

Responsável: Domingos Antunes de Freitas 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FUNDEB. 

ENSINO. CORREÇÃO. DECISÃO NORMATIVA 

01/2024. LIMITES DA DÍVIDA CONSOLIDADA 

LÍQUIDA E DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

CONTROLE INTERNO. DCASP. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A autorização na LOA para abertura de créditos 

suplementares com fundamento no superávit 

financeiro, no excesso de arrecadação e na operação de 

crédito deve estar acompanhada da indicação do valor 

ou do percentual máximo de suplementação, geral ou 

por fonte, sobre a despesa fixada, sob pena de se 

configurar autorização de abertura de créditos 

ilimitados, o que afronta o disposto no inciso VII do 

art. 167 da Constituição da República de 1988.  

2. A irregularidade relativa à abertura de crédito 

suplementar sem autorização legal é afastada quando 

não há a efetiva realização de despesa.  

3. Aplicam-se os princípios da razoabilidade e da 

insignificância para afastar os efeitos da irregularidade 

em relação à abertura de créditos sem recursos 

disponíveis, quando o valor do crédito adicional 

irregularmente empenhado corresponde a 0,003% do 

total da despesa empenhada no exercício.  

4. A irregularidade relativa à abertura de créditos 

adicionais sem recursos disponíveis é afastada quando 

não há a efetiva realização de despesa.  

5. O Controle Interno deve observar a Instrução 

Normativa 04/2017, especialmente quanto à emissão 

de parecer completo sobre as contas do chefe do Poder 

Executivo Municipal, consoante previsto no § 3º do 

art. 42 da Lei Orgânica. 

 

Processo nº: 1188347 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188585
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368722
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188537
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368733
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188347
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Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Aracitaba 

Exercício: 2024 

Responsável: Terezinha Marcília do Amaral Toledo 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FUNDEB. 

ENSINO. CORREÇÃO. DECISÃO NORMATIVA 

01/2024. LIMITES DA DÍVIDA CONSOLIDADA 

LÍQUIDA E DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

CONTROLE INTERNO. DCASP. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A autorização na LOA para abertura de créditos 

suplementares com fundamento no superávit 

financeiro e no excesso de arrecadação deve estar 

acompanhada da indicação do valor ou do percentual 

máximo de suplementação, geral ou por fonte, sobre a 

despesa fixada, sob pena de se configurar autorização 

de abertura de créditos ilimitados, o que afronta o 

disposto no inciso VII do art. 167 da Constituição da 

República de 1988.  

2. O Controle Interno deve observar a Instrução 

Normativa 04/2017, especialmente quanto à emissão 

de parecer completo sobre as contas do chefe do Poder 

Executivo Municipal, consoante previsto no § 3º do 

art. 42 da Lei Orgânica. 

 

Processo nº: 1120056 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Inhaúma 

Exercício: 2021 

Responsável: Geraldo Custódio Silva Júnior 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. LIMITES DA 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E DE 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. CONTROLE 

INTERNO. PNE. IEGM. EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Aplicam-se os princípios da razoabilidade e da 

insignificância para afastar os efeitos da irregularidade 

em relação à despesa excedente, quando o valor 

irregularmente empenhado não supera 1% da despesa 

empenhada.  

2. Em virtude do disposto no parágrafo único do art. 

119 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, incluído pela Emenda Constitucional 

119/2022, os municípios que não tiverem aplicado o 

percentual mínimo constitucional na manutenção e 

desenvolvimento do ensino em 2020 e 2021 deveriam 

complementar a diferença até o exercício de 2023.  

3. Nos termos da Decisão Normativa 01/2024, o prazo 

limite para a aplicação do valor correspondente à 

correção monetária incidente sobre a diferença não 

aplicada na manutenção e desenvolvimento do ensino 

venceu em 31/12/2024.  

4. Compete aos gestores adotar providências para 

viabilizar o cumprimento das metas estabelecida pelo 

Plano Nacional de Educação – PNE.  

5. Os gestores devem enviar os dados relativos à 

efetividade da gestão municipal no prazo determinado 

pelo Tribunal para a realização de análise do índice. 

 

Processo nº: 1196270 

Natureza: EDITAL DE LICITAÇÃO 

Procedência: Consórcio Interfederativo de Minas 

Gerais – Ciminas 

Responsáveis: Frederico Ozanan Rangel (Presidente 

Ciminas), Robson de Souza Gama (Engenheiro 

Ciminas) e Amanda Priscila Ribeiro (Agente de 

Contratação) 

Procuradores: Ana Vitória Silva Soares, OAB/MG 

217.610; Leonardo Silva Quintino, OAB/MG 70.957; 

Hygor Tikles de Faria, OAB/MG 166.858; Wélliton 

Aparecido Nazário, OAB/MG 205.575; Diego de 

Araújo Lima, OAB/MG 144.831; Diogo Augusto Debs 

Hemmer, OAB/MG 126.187; Adriano Luiz Finotti 

Bailoni, OAB/MG 102.033; Antônio Carlos Suppes 

Doorgal de Andrada, OAB/MG 161.007; Bruno 

Queiroz de Vasconcelos Finotti, OAB/MG 175.886; 

Gabriel de Aragão Drumond, OAB/MG 223.208; 

Gilberto Ferreira Ribeiro Junior, OAB/MG 101.907; 

Lelis Ferreira Chaves, OAB/MG 6.034; Marco Aurélio 

Alves de Oliveira, OAB/MG 141.627; Matheus 

Henrique Araújo Costa, OAB/MG 220.442; Milena 

Xavier Linhares de Andrade, OAB/MG 72.738; 

Moema Henriques Debs, OAB/MG 198.130; Rúbia 

Nara da Silva Soares, OAB/MG 130.007; Victória 

Magalhães Gomes Marini, OAB/MG 213.668; 

Whelliton Ribeiro, OAB/MG 64.732; Ariel Coelho 

Franco, OAB/MG 228.650; Sthefany Cristina da Silva 

Nunes, OAB/MG 220.307 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 04/11/2025 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368710
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120056
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368718
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1196270
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Inteiro Teor 

EMENTA: EDITAL DE LICITAÇÃO. 

CREDENCIAMENTO. FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA. 

MANUTENÇÃO DA IRREGULARIDADE QUE 

ENSEJOU A SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO 

OUTRORA REVOGADO. AUSÊNCIA DA 

ESTIMATIVA DE QUANTIDADES 

DEVIDAMENTE LASTREADA NA DEMANDA 

DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. 

DEFICIÊNCIAS NO PLANEJAMENTO. OUTRAS 

INCONFORMIDADES APONTADAS PELA 

UNIDADE TÉCNICA. CAUTELAR CONCEDIDA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA REFERENDADA.  

A ausência da estimativa de quantidades devidamente 

lastreada na demanda dos municípios consorciados e, 

por conseguinte, de planejamento adequado, afronta 

ditames insertos na legislação de regência (arts. 5º e 18 

da Lei n. 14.133/2021), podendo ensejar prejuízo ao 

erário. 

 

Processo nº: 1144899 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Willian Charles Costa Moreira 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Senhora de 

Oliveira 

Partes: Ivani Moreira Lana Rodrigues, Carlos Roberto 

Lucas, José Aureliano da Silva 

Procuradores: Fabiano Gustavo de Freitas Resende, 

OAB/MG 96.444; Lívia Araújo Milagres, OAB/MG 

174.848 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PREFEITURA 

MUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO 

DE PREÇOS. AQUISIÇÃO DE PNEUS E 

CÂMARAS DE AR NOVOS PARA VEÍCULOS E 

MÁQUINAS QUE COMPÕEM A FROTA 

MUNICIPAL. EXIGÊNCIA NA HABILITAÇÃO DE 

FROTA PRÓPRIA E NOTAS FISCAIS. 

PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.  

Os documentos de habilitação são limitados àqueles 

necessários e suficientes para a verificação da 

capacidade do licitante em realizar o objeto da 

contratação, em conformidade com o art. 37, XXI, da 

Constituição da República, bem como com os 

comandos da Lei n. 14.133/2021, a fim de garantir os 

objetivos do processo licitatório, dentre eles, o de 

assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, bem como o tratamento 

isonômico entre os licitantes e a justa competição, 

previstos no art. 11, I e II, do referido diploma legal. 

 

Processo nº: 1194310 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Maria Helena Fonseca Pacheco 

Gerador: Jacy de Moraes Pacheco 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. 

DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. REGISTRO 

DO ATO.  

Em observância aos princípios da colegialidade, da 

segurança jurídica e da economia e celeridade 

processual, considerando o transcurso de tempo e a 

inexistência de indícios de má-fé, reconhece-se a 

incidência do instituto da decadência, determinando o 

registro do ato de pensão, com fundamento no art. 110-

H, parágrafo único, da Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1179313 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Janete Rodrigues da Silva 

Gerador: Rosmal Rodrigues da Silva 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGISTRO DO 

ATO. Inexistindo apontamento de ilegalidade, 

determina-se o registro do ato concessório de pensão, 

com fundamento no art. 112, § 1º, I, a, da Resolução 

24/2023. 

 

Processo nº: 1177231 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Bruna Barroso Mesquita 

Gerador: Damião Queiroz Barroso 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368432
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1144899
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4367848
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1194310
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369322
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1179313
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368805
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1177231
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369273
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EMENTA: PENSÃO. FISCAP. AVERBAÇÃO DO 

ATO DE INCLUSÃO DE PENSÃO, JUNTO AO 

REGISTRO DO ATO CONCESSÓRIO PRIMITIVO.  

Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-se a 

averbação do ato concessório de pensão em exame, 

junto ao registro concessório primitivo, nos termos do 

art. 113 da Resolução 24/2023. 

 

Processo nº: 1176777 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: Thiago Furtado de Aquino Machado 

Geradora: Lucimar Furtado de Aquino Machado 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. AVERBAÇÃO DO 

ATO DE INCLUSÃO DE PENSÃO, JUNTO AO 

REGISTRO DO ATO CONCESSÓRIO PRIMITIVO.  

Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-se a 

averbação do ato concessório de pensão em exame, 

junto ao registro concessório primitivo, nos termos do 

art. 113 da Resolução 24/2023. 

 

Processo nº: 1171762 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Fundo de Aposentadoria e Pensão dos 

Servidores Públicos Municipais de Tocantins 

Beneficiárias: Ana Beatriz Custódio, Ângela Maria 

David Custódio 

Gerador: Gilson Antônio Custódio 

Apenso: Pensão n. 1173104 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGISTRO DO ATO 

CONCESSÓRIO. ATO DE INCLUSÃO DE 

BENEFICIÁRIO. REGULARIDADE. AVERBAÇÃO 

JUNTO AO RESPECTIVO ASSENTAMENTO.  

1. Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-

se o registro do ato concessório de pensão, com 

fundamento no art. 112, § 1º, I, a, da Resolução 

24/2023.  

2. Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-

se a averbação do ato de inclusão de beneficiário, junto 

ao registro primitivo, com fundamento no art. 113 da 

Resolução 24/2023, bem como no inciso III do art. 54 

da Lei Complementar 102/200. 

 

Processo nº: 1155369 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Maria Aparecida Fernandes Faria 

Gerador: Renato Machado de Faria 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGISTRO DO 

ATO. Inexistindo apontamento de ilegalidade, 

determina-se o registro do ato concessório de pensão 

devidamente revisado, com fundamento no art. 112, § 

1º, I, a, da Resolução 24/2023. 

 

Processo nº: 1109558 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Maria do Carmo Pereira Costa 

Gerador: Ubirajara Índio Magalhães Rocha 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

INSTAURADO PARA APURAÇÃO DE ACÚMULO 

DE CARGOS PELO EXSEGURADO. 

IMPRESCINDIBILIDADE DE DECISÃO 

DEFINTIVA PARA O DESLINDE DO MÉRITO DO 

ATO CONCESSÕRIO. SOBRESTAMENTO.  

Determina-se o sobrestamento do presente feito na 

Secretaria da Câmara competente, até decisão 

definitiva sobre a matéria no âmbito da Secretaria de 

Estado de Planejamento e Gestão – Seplag, nos termos 

do art. 250 da norma regimental. 

 

Processo nº: 869699 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: Celso Leandro de Araújo 

Geradora: Maria Oneida Alves de Moura 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. DECURSO DO PRAZO 

DECADENCIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ. 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1176777
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369231
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1171762
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369172
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1155369
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368791
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1109558
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369320
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=869699
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368848
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RECONHECIMENTO. REGISTRO DO ATO 

CONCESSÓRIO.  

Não caracterizada a má-fé e transcorridos mais de 

cinco anos desde a publicação da concessão da pensão, 

o respectivo ato deve ser registrado, nos termos do art. 

54, I, da Lei Complementar 102/2008 e o art. 112, § 1º, 

I, c, do Regimento Interno (Resolução 24/2023).  

  

Coordenadoria de Pós-Deliberação 

  

 

DECISÃO MONOCRÁTICA - PUBLICAÇÃO DE 

AVERBAÇÃO 

(art. 245, §2º, I da Resolução n. 24/2023) 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

base no disposto no art. 54, III da Lei Complementar n. 

102/2008, e nos termos das decisões monocráticas 

exaradas pelo respectivo Relator, intima as partes 

interessadas da averbação dos atos apreciados nos 

processos abaixo relacionados, conforme links 

vinculados: 

 

Relator: CONS. EM EXERC. LICURGO 

MOURÃO 

 

1150956, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MINAS GERAIS, 

2023. 

Segurado(a): MARCIO FRANCISCO DA SILVA 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA JOSÉ DA PAIXÃO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA - PUBLICAÇÃO DE 

REGISTRO 

(art. 245, §2º, I da Resolução n. 24/2023) 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

base no disposto no inciso VI do art. 76 da 

Constituição do Estado/1989, no art. 54, I, da Lei 

Complementar n. 102/2008 e nos termos das decisões 

monocráticas exaradas pelo respectivo Relator, intima 

as partes interessadas do registro dos atos apreciados 

nos processos abaixo relacionados, conforme links 

vinculados: 

 

Relator: CONS. AGOSTINHO PATRUS 

 

1166021, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2023. 

Aposentando(a): SANDRA REGINA BAETA 

VIEIRA FERNANDES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1166053, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2023. 

Aposentando(a): REGINA CELIA CAVALHEIRO 

PEDROSO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1172385, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): GLAYCE SOUSA DA SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1176132, APOSENTADORIA, INSTITUTO 

MINEIRO DE AGROPECUÁRIA, 2024. 

Aposentando(a): ADAUTO PINHEIRO DA MOTTA 

PAES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1180665, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): MAURICIO MENDES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1187314, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): JULIANA WALDOLATO 

ALVARES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1187858, APOSENTADORIA, UNIVERSIDADE DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, 2024. 

Aposentando(a): ANA MARIA BROCHADO DE 

MENDONCA CHAVES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1187926, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): ORLANDO CALDEIRA JUNIOR 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1193202, APOSENTADORIA, MUNICIPIO DE 

BELO HORIZONTE, 2025. 

Aposentando(a): ANA CLAUDIA ESTEVAO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1193220, APOSENTADORIA, MUNICIPIO DE 

BELO HORIZONTE, 2025. 

Aposentando(a): INES CRISTINA GOMES 

GODINHO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364391
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370817
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366918
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366913
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366889
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370835
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366863
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366828
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370807
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366903
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366921


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, quinta-feira, 13 de novembro de 2025 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 15 de 28 

 

 

 

1194173, APOSENTADORIA, FUNDAÇÃO 

HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

2024. 

Aposentando(a): OLIVEIRA ALVES DE 

CARVALHO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194708, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): EDSON DA SILVA COSTA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194925, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): NADIR PEREIRA DE OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1196606, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DE ITABIRA - ITABIRAPREV, 

2025. 

Aposentando(a): FRANCISCO XAVIER DE 

FREITAS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197036, APOSENTADORIA, CAIXA DE 

APOSENTADORIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE ITUIUTABA, 2025. 

Aposentando(a): VASCO CARLOS DE OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197476, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE JANUÁRIA, 2025. 

Aposentando(a): MARIA DO CARMO CARNEIRO 

ALVES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1199533, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE GOVERNO, 2010. 

Aposentando(a): LEDA MARIA DE FATIMA 

SANTOS SIQUEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1199748, APOSENTADORIA, JUIZ DE FORA 

PREVIDÊNCIA - JFPREV, 2025. 

Aposentando(a): ADRIANA DA MOTTA CAIAFA 

MATOS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1124864, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2022. 

Segurado(a): MARIA APARECIDA SOARES 

MAGALHAES 

BENEFICIÁRIO(S): FAUSTINO ALVES DE 

MAGALHAES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1159412, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): MARIA DIAS MAGALHÃES 

BENEFICIÁRIO(S): JOSE CELIO DE OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1159567, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): ALVIMAR FERREIRA DA SILVA 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA BERNARDES DA 

SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1182491, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE TEÓFILO OTONI, 2024. 

Segurado(a): CLÓVIS AVELINO DE LUCENA 

BENEFICIÁRIO(S): JULICE MURTA DE LUCENA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1195744, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2009. 

Segurado(a): JOSE DAMASCENO FURST 

BENEFICIÁRIO(S): CANDIDA MARIA ROCHA 

FURST, DANIEL ROCHA FURST, DANILO 

ROCHA FURST 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1196642, PENSÃO, INSTITUTO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

ITAÚNA, 2024. 

Segurado(a): NILTON FERREIRA DA SILVA 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA DA CONSOLACAO 

ALVES DINIZ 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197842, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPIO DE 

SABARA, 2022. 

Segurado(a): ELIANE APARECIDA DE SOUZA 

BENEFICIÁRIO(S): ALUANA AURORA DE 

SOUZA BREDER, AFONSO GABRIEL DE SOUZA 

BREDER 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366902
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366901
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366925
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366898
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366899
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366884
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366825
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366896
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366824
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370833
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366831
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370789
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366830
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4366894
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370806
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1197924, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPIO DE 

SABARA, 2024. 

Segurado(a): GERALDO OLIVEIRA DA SILVA 

BENEFICIÁRIO(S): JAQUELINE MARQUIATES 

OLIVEIRA DOS SANTOS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1198404, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2009. 

Segurado(a): ALEXANDRE JOSE LOPES 

BENEFICIÁRIO(S): ROBERTO MARCIO PEREIRA 

POLIDO LOPES, HELENA PEREIRA LOPES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1165803, REFORMA, POLICIA MILITAR DE 

MINAS GERAIS, 2023. 

Reformando(a): ERIVALDO DIAS DO CARMO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1169811, REFORMA, POLICIA MILITAR DE 

MINAS GERAIS, 2024. 

Reformando(a): SUHEIL SALIM ELAUAR 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Relator: CONS. EM EXERC. LICURGO 

MOURÃO 

 

1146567, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2023. 

Aposentando(a): SUELY GOMES LIMA FERRAZ 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1172360, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): MARIA DE FATIMA DE ARAUJO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1183672, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): RIVISON JOSE DA COSTA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1186158, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): CARLOS AUGUSTO GOES 

VIEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1192856, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIAS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, 2023. 

Aposentando(a): MARIA ALVES DINIZ TAVARES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194698, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): GERSON ANTONIO DE SOUZA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194710, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): ANTONIO CARLOS COSTA DE 

ALMEIDA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194875, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): DILMA ALVES SANTOS LEITE 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1195154, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): IVONE RIBERA AMBROSIO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1195199, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): LILIANA VIEIRA DA SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197477, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE JANUÁRIA, 2025. 

Aposentando(a): MARIA DO CARMO SANTOS 

OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197616, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DE IBIRITE, 2009. 

Aposentando(a): JOSE ROQUE DOS REIS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197617, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DE IBIRITE, 2009. 

Aposentando(a): MARIA DAS GRACAS SILVA 

MACEDO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1199750, APOSENTADORIA, JUIZ DE FORA 

PREVIDÊNCIA - JFPREV, 2025. 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370816
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4370810
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4367694
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4367677
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364405
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364399
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4372162
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364407
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364398
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364386
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365648
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364396
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364401
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365629
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365658
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365653
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364403


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, quinta-feira, 13 de novembro de 2025 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 17 de 28 

 

 

Aposentando(a): CARLOS ROBERTO FARIA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1196633, COMPL. DE PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA, PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ARCOS, 2009. 

PARTE(S): JOÃO DE OLIVEIRA FILHO  

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1125780, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2022. 

Segurado(a): TERESINHA BONIFACIO DA SILVA 

BENEFICIÁRIO(S): JOSE DIVINO DA SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1159409, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): VERALUCIA ALVES PEIXOTO 

BENEFICIÁRIO(S): ALCIDES DE SOUZA 

PEIXOTO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1165537, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES MILITARES DE MG, 2023. 

Segurado(a): FRANCISCO ANTÔNIO DE 

OLIVEIRA 

BENEFICIÁRIO(S): SEBASTIANA DA 

CONCEICAO RIBEIRO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1196781, PENSÃO, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIAS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, 2024. 

Segurado(a): IRDESINA AMELIA DO 

NASCIMENTO 

BENEFICIÁRIO(S): MANOEL MARTINS 

MAXIMIANO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197872, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPIO DE 

SABARA, 2023. 

Segurado(a): DIVINO GUIMARAES 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA DA GLORIA 

GUIMARAES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197937, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPIO DE 

SABARA, 2025. 

Segurado(a): JOSE FRANCISCO DOS ANJOS 

BENEFICIÁRIO(S): ANA LUCIA DOS ANJOS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197940, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPIO DE 

SABARA, 2025. 

Segurado(a): CLINGER CASSIMIRO DE LIMA 

BENEFICIÁRIO(S): PEDRO HENRIQUE VIEIRA 

DE LIMA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197943, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPIO DE 

SABARA, 2025. 

Segurado(a): GERALDA APRIGIO BARBOSA 

BENEFICIÁRIO(S): ANTONIO GERALDO 

BARBOSA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1198405, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2009. 

Segurado(a): AUGUSTO RODRIGUES DA SILVA 

BENEFICIÁRIO(S): CIRIACA FRANCISCA DA 

SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1198406, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2009. 

Segurado(a): CLAUDIO CARVALHO 

BENEFICIÁRIO(S): MARILDA JULIA BARBOZA, 

SIMONE ANDRADE CARVALHO, MARINA 

JULIA BARBOZA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Relator: CONS. EM EXERC. TELMO 

PASSARELI 

 

1133124, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2022. 

Aposentando(a): LISETE MARIA LACERDA 

DEIROZ 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1155573, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2023. 

Aposentando(a): REGINA CELIA DO 

NASCIMENTO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1103568, COMPL. DE BENEFÍCIOS DE PENSÃO, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPATINGA, 2015. 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365657
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369943
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365649
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369944
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365651
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365656
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4372193
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4364390
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369942
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4365654
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4372164
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4369931
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368411
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368647
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PARTE(S): NEUILI MARIA MACEDO LEITE, 

RUBEM GILBERTO WEBER LEITE  

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1154525, COMPL. DE BENEFÍCIOS DE PENSÃO, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPATINGA, 2021. 

PARTE(S): ALBANILIA DE FATIMA MOTA 

PASCOAL, PAULO GONZAGA PASCOAL 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1124073, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES MILITARES DE MG, 2019. 

Segurado(a): LUCAS XAVIER PEREIRA 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA RIBEIRO PEREIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1133574, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2022. 

Segurado(a): ISMENIA GONCALVES DE MELO 

OLIVEIRA 

BENEFICIÁRIO(S): ANTONIO JOSE DE 

OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1152505, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): DARCY DE OLIVEIRA 

BENEFICIÁRIO(S): ROSA MARIA NOGUEIRA DE 

OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1152511, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): JOSÉ DE ANCHIETA DUARTE 

VIEIRA 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA DO CARMO LIMA 

VIEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1152513, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): MARIA TEREZINHA MARRA 

PEREIRA 

BENEFICIÁRIO(S): SILVIANO TOMAS PEREIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1152523, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): MARIA DE FATIMA SOUSA 

CAMPOS 

BENEFICIÁRIO(S): DJALMA SILVA DE CAMPOS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1155356, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): BENEDITO EDIMILSON FERRAZ 

BENEFICIÁRIO(S): ELIETE BORGES 

FERNANDES FERRAZ 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1155631, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): VERA LUCIA MONI PADILHA 

BENEFICIÁRIO(S): FRANCISCO PADILHA DA 

SILVA FILHO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1155639, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): ARLETE DE SOUZA SOARES 

BENEFICIÁRIO(S): GUMERCINDO SOARES 

PROBA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1155960, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): MARIA DOS REIS LOPES VELOSO 

BENEFICIÁRIO(S): JUVENTINO PEREIRA 

VELOSO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1155978, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): MARIA JOSE SALOMAO 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA APARECIDA DE 

SOUZA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1155979, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): SANDRA MARIA FERREIRA ZAVA 

BENEFICIÁRIO(S): RUBENS DAVID ZAVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1158784, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): VICENTE LOPES SOARES 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA ALVES COTA LOPES 

SOARES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA  

  

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368408
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368661
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368433
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368436
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368453
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368599
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368660
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368644
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368646
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368662
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368663
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368648
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368665
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368740
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4368780
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Presidência 

  

PORTARIA Nº 149/PRES./2025  

 

Designa servidores para ministrarem palestras no 

evento "Encontro Técnico TCEMG e os 

Municípios - Fiscalização e Transparência: o 

TCEMG e a Reforma Tributária nos Municípios”, 

em Contagem/MG,  promovido pela Escola de 

Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo, do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

inciso I do art. 19 da Lei Complementar Estadual 

nº 102, de 17 de janeiro de 2008; inciso I do art. 

40 e inciso II do art. 41 da Resolução nº 24, de 13 

de dezembro de 2023; e inciso II do art. 3° da 

Resolução nº 6, de 27 de maio de 2009; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores listados a seguir 

para o desempenho da função de palestrante no 

“Encontro Técnico TCEMG e os Municípios 2025 

- Fiscalização e Transparência: o TCEMG e a 

Reforma Tributária nos Municípios”, que será 

realizado na cidade de Contagem - MG, nos dias 

13 e 14 de novembro de 2025. 

I – André Lemos Mendes, TC 3257-1, detentor do 

título de especialista, para ministrar a oficina 

“Fiscalização e Controle”, com carga horária de 

03 (três) horas-aula e 02 (duas) horas-aula 

referentes à preparação e criação do material, 

totalizando uma carga horária de 05 (cinco) horas-

aula. 

II – Ane Marla Raimundo, TC 3214-7, detentora 

do título de especialista, para ministrar a palestra 

“Gestão Fiscal Responsável - Planejamento e 

Transparência” e a oficina “Conhecendo a Gestão 

Fiscal do meu Município”, com carga horária total 

de 04 (quatro) horas-aula e 02 (duas) horas-aula 

referentes à preparação e criação do material, 

totalizando uma carga horária de 06 (seis) horas-

aula. 

III – Gustavo Terra Elias, TC 2760-7, detentor do 

título de mestre, para ministrar a oficina “Reforma 

Tributária nos Municípios”, com carga horária de 

03 (três) horas-aula e 02 (duas) horas-aula 

referentes à preparação e criação do material, 

totalizando uma carga horária de 05 (cinco) horas-

aula. 

IV – Gustavo Vidigal Costa, TC 2838-7, detentor 

do título de doutor, para ministrar a Aula Magna: 

“Reforma Tributária: Mudanças, desafios e 

perspectivas para as finanças municipais”, com 

carga horária de 03 (três) horas-aula e 04 (quatro) 

horas-aula referentes à preparação e criação do 

material, totalizando uma carga horária de 07 

(sete) horas-aula. 

V – Igor Simões de Souza, TC 3378-0, detentor 

do título de especialista, para ministrar a oficina 

“Planejamento, Controle e Prestação de Contas do 

Orçamento Municipal”, com carga horária total de 

03 (três) horas-aula e 02 (duas) horas-aula 

referentes à preparação e criação do material, 

totalizando uma carga horária de 05 (cinco) horas-

aula. 

VI – João Alves de Souza Júnior, TC 3648-7, 

detentor do título de doutor, para ministrar a 

palestra “Tribunais de Contas e o Futuro da 

Gestão Pública: Constituição, Planejamento e 

Capacitação”, com carga horária de 01 (uma) 

hora-aula e 02 (duas) horas-aula referentes à 

preparação e criação do material, totalizando uma 

carga horária de 03 (três) horas-aula. 

VII – João Marcos Pinheiro Figueiredo Gomes, 

TC 3134-5, detentor do título de especialista, para 

ministrar a oficina “Análise de Medidas 

Cautelares no TCEMG: riscos, impactos e 

prevenção de paralisações de contratações 

essenciais ao interesse público”, com carga 

horária de 03 (três) horas-aula e 02 (duas) horas-

aula referentes à preparação e criação do material, 

totalizando uma carga horária de 05 (cinco) horas-

aula. 

VIII – Léo Grandinetti da Silveira, TC 3223-6, 

detentor do título de graduação, para ministrar a 

palestra “Aspectos Relevantes sobre Consórcios 

Públicos Intermunicipais”, com carga horária de 

01 (uma) hora-aula e 02 (duas) horas-aula 

referentes à preparação e criação do material, 

totalizando uma carga horária de 03 (três) horas-

aula. 

IX – Luciana Moraes Raso Sardinha Pinto, TC 

1806-3, detentora do título de doutora, para 

ministrar a palestra “A Ouvidoria, o Controle 

Social e a Lei 13.460/17”, com carga horária total 

de 01 (uma) hora-aula e 02 (duas) horas-aula 

referentes à preparação e criação do material, 

totalizando uma carga horária de 03 (três) horas-

aula. 



 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, quinta-feira, 13 de novembro de 2025 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 20 de 28 

 

 

X - Paulo Sérgio Araújo, TC 3662-2, detentor do 

título de doutor, para ministrar “Projeto Jogo do 

Tributo”, com carga horária de 06 (seis) horas-

aula e 02 (duas) horas-aula referentes à preparação 

e criação do material, totalizando uma carga 

horária de 08 (oito) horas-aula. 

XI – Renê Lopes Lage, TC 3005-5, detentor do 

título de especialista, a título de produção e 

coordenação do Encontro Técnico TCEMG e os 

Municípios, com carga horária total de 06 (seis) 

horas-aula. 

XII – Rodrigo Marzano Antunes Miranda, TC 

3471-9, detentor do título de doutor, para 

ministrar a palestra “Planejamento e Eficiência: o 

caminho para um orçamento público sustentável”, 

com carga horária de 01 (uma) hora-aula e 02 

(duas) horas-aula referentes à preparação e criação 

do material, totalizando uma carga horária de 03 

(três) horas-aula. 

XIII  – Thiago Cintra Santos, TC 3631-2, detentor 

do título de mestre, para ministrar a oficina 

“Conhecendo a Gestão Fiscal do meu Município”, 

com carga horária de 03 (três) horas-aula e 02 

(duas) horas-aula referentes à preparação e criação 

do material, totalizando uma carga horária de 05 

(cinco) horas-aula. 

Art. 2º Os servidores a que se refere o artigo 

anterior farão jus ao recebimento de Gratificação 

pelo Cumprimento de Meta Extraordinária – 

GME, cujo pagamento fica condicionado à 

verificação, pela Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo, do cumprimento da 

respectiva meta, observadas as disposições 

contidas na Resolução  

nº 11, de 9 de julho de 2014. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS (TCE/MG) 

CONCURSO PÚBLICO PARA O 

PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS 

DE NÍVEL SUPERIOR 

EDITAL Nº 4 – TCE/MG, DE 12 DE 

NOVEMBRO DE 2025 

 

O Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais (TCE/MG), em razão da 

republicação da Resolução nº 6/2025, no Diário 

Oficial de Contas de 31 de outubro de 2025, por 

decisão plenária do dia 29 de outubro de 2025 nos 

autos do processo nº 1199895, torna públicas as 

seguintes alterações ao Edital nº 1 – TCE/MG, de 8 de 

setembro de 2025, e suas alterações, conforme a seguir 

especificado: 

a) a retificação dos subitens 5.2.1.3 (inclusive 

alínea “d”), 5.2.7.2 (e seus subitens), 5.2.7.4 (e 

seus subitens), bem como a renumeração dos 

subitens subsequentes e a retificação dos subitens 

5.2.7.5.1, 5.2.7.5.2; e 

b) a inclusão do 5.2.7.5.7. 

[...] 

5.2 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS 

PRETAS, PARDAS, INDÍGENAS, 

QUILOMBOLAS E TRANSGÊNERO 

[...] 

5.2.1.3 Poderá concorrer às vagas reservadas o 

candidato que, no momento da inscrição, 

autodeclarar-se, conforme a Lei federal nº 

15.142, de 3 de junho de 2025:  

[...] 

d) transgênero, que é a pessoa que não se 

identifica com o gênero que lhe foi atribuído 

quando de seu nascimento, a partir de critério 

de autodeclaração sujeito a procedimento de 

verificação e confirmação. 

[...] 

5.2.7 DO PROCEDIMENTO DE 

CONFIRMAÇÃO DA AUTODECLARAÇÃO 

PARA CONCORRER ÀS VAGAS 

RESERVADAS AOS CANDIDATOS 

PRETOS, PARDOS, INDÍGENAS, 

QUILOMBOLAS E TRANSGÊNERO 

[...] 

5.2.7.2 DOS CANDIDATOS PRETOS OU 

PARDOS 

5.2.7.2.1 Para o procedimento de confirmação da 

autodeclaração, o candidato que tiver se 

autodeclarado preto ou pardo deverá se 

apresentar à comissão avaliadora. 

5.2.7.2.2 A comissão avaliadora, formada por três 

integrantes que não terão seus nomes divulgados, 

contará com a participação de especialistas com 

formação relacionada às relações étnicas e raciais 

e compreensão da política de cotas brasileira, que 

correspondam à diversidade racial e de gênero 

populacional, observando-se, no que cabível, a 

Lei Federal n° 15.142/2025. 

5.2.7.2.3 O procedimento de confirmação da 

autodeclaração utilizará o critério físico-fenotípico 

do candidato, por meio de entrevista presencial, 
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vedado o julgamento em presença do avaliado, 

sendo consideradas as características físico-

fenotípicas da pessoa no momento em que for 

realizado o procedimento de confirmação 

complementar à autodeclaração, não sendo 

admitida a prova baseada em ancestralidade e 

em laudos médicos, dermatológicos, genéticos 

ou antropológicos. 

[...] 

5.2.7.4 DOS CANDIDATOS INDÍGENAS E 

QUILOMBOLAS 

5.2.7.4.1 O procedimento de confirmação da 

autodeclaração do candidato que se autodeclarou 

indígena ou quilombola será realizado 

documentalmente, conforme procedimentos a 

seguir. 

5.2.7.4.1.1 O candidato que se autodeclarou 

indígena, quando convocado para o 

procedimento de confirmação da 

autodeclaração, deverá enviar, no período 

estabelecido no respectivo edital de 

convocação, via upload, por meio de link 

específico no endereço eletrônico 

http://www.cebraspe.org.br/concursos/ 

tce_mg_25, um dos seguintes documentos: 

a) documento de identificação civil do 

candidato, expedido por órgão público 

reconhecido na forma estabelecida na 

legislação, com indicação de pertencimento 

étnico; 

b) documento de comunidade indígena ou de 

instituição ou organização representativa do 

povo ou grupo indígena que reconheça o 

pertencimento étnico do candidato, assinada 

por, no mínimo, três integrantes indígenas da 

respectiva etnia; ou 

c) outros documentos que possam confirmar o 

pertencimento étnico do candidato, tais como: 

c.1) comprovantes de habitação em 

comunidades indígenas; 

c.2) documentos expedidos por escolas 

indígenas; 

c.3) documentos expedidos por órgãos de saúde 

indígena; 

c.4) documentos expedidos pela Funai ou pelo 

Ministério dos Povos Indígenas; 

c.5) documentos expedidos por órgão de 

assistência social; 

c.6) documentos constantes do Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993; e 

c.7) documentos de natureza previdenciária. 

5.2.7.4.1.2 O candidato que se autodeclarou 

quilombola, quando convocado para o 

procedimento de confirmação da 

autodeclaração, deverá enviar, no período 

estabelecido no respectivo edital de 

convocação, via upload, por meio de link 

específico no endereço eletrônico 

http://www.cebraspe.org.br/concursos/ 

tce_mg_25, um dos seguintes documentos: 

a) declaração que comprova seu pertencimento 

étnico, assinada por três lideranças ligadas à 

associação da comunidade, nos moldes do art. 

17, parágrafo único, do Decreto nº 4.887, de 20 

de novembro de 2003; e 

b) certificação da Fundação Cultural Palmares 

que reconhece como quilombola a comunidade 

a qual o candidato pertence. 

5.2.7.4.2 A comissão avaliadora, formada por 

três integrantes que não terão seus nomes 

divulgados, contará com a participação de 

especialistas com formação relacionada às 

relações étnicas e raciais e compreensão da 

política de cotas brasileira e que correspondam 

à diversidade racial e de gênero populacional. 

5.2.7.4.3 O envio da documentação constante 

dos subitens 5.2.7.4.1.1 e 5.2.7.4.1.2 deste edital 

é de responsabilidade exclusiva do candidato. 

O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer 

tipo de problema que impeça a chegada desse 

documento a seu destino, seja de ordem técnica 

dos computadores, seja decorrente de falhas de 

comunicação, bem como por outros fatores que 

impossibilitem o envio. Esse documento, que 

valerá somente para este concurso, não será 

devolvido nem dele serão fornecidas cópias. 

5.2.7.4.4 O candidato deverá manter aos seus 

cuidados a documentação constante dos 

subitens 5.2.7.4.1.1 e 5.2.7.4.1.2 para que, caso 

seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato 

possa enviar o documento por meio de carta 

registrada, para a confirmação da veracidade 

das informações. 

5.2.7.4.5 A veracidade das informações 

prestadas na documentação será de inteira 

responsabilidade do candidato, podendo este 

responder, a qualquer momento, no caso de 

serem prestadas informações inverídicas ou 

utilizados documentos falsos, por crime contra 
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a fé pública, o que acarreta sua eliminação do 

concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no 

parágrafo único do art. 10 do Decreto 

nº 83.936, de 6 de setembro de 1979. 

5.2.7.4.6 Não serão aceitos documentos via 

postal, via requerimento administrativo, via 

correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo. 

5.2.7.4.7 A documentação será analisada pelo 

Cebraspe. 

5.2.7.5 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE 

O PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO 

DA AUTODECLARAÇÃO PARA 

CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS  

5.2.7.5.1 O procedimento de verificação de que 

tratam os subitens 5.2.7.2 e 5.2.7.3 deste edital 
será filmado pelo Cebraspe e a sua gravação será 

utilizada na análise de eventuais recursos 

interpostos contra a decisão da comissão. 

5.2.7.5.1.1 O candidato que se recusar a ser 

filmado durante o procedimento de confirmação 

da autodeclaração poderá prosseguir no concurso 

público pela ampla concorrência, desde que 

possua, em cada prova, nota ou pontuação 

suficiente. 

5.2.7.5.2 Será considerado não enquadrado no 

sistema de cotas o candidato que:  

a) não comparecer ao procedimento de 

confirmação, no caso dos candidatos de que 

tratam os subitens 5.2.7.2 e 5.2.7.3 deste edital;  

b) não encaminhar a documentação, no caso 

dos candidatos de que trata o subitem 5.2.7.4 

deste edital; 

c) tiver sua autodeclaração indeferida no 

procedimento de confirmação de que trata o 

subitem 5.2.7 deste edital. 

5.2.7.5.3 O candidato cuja autodeclaração não 

for confirmada concorrerá somente às vagas 

destinadas à ampla concorrência, desde que 

possua, em cada prova, nota ou pontuação 

suficiente. 

5.2.7.5.4 Na hipótese de indícios ou denúncias de 

fraude ou má-fé na autodeclaração, o TCE/MG 

instaurará procedimento administrativo para 

averiguação dos fatos, respeitados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

5.2.7.5.4.1 Na hipótese de o procedimento 

administrativo concluir pela ocorrência de fraude 

ou má-fé, o candidato:  

a) será eliminado do concurso público, caso o 

certame ainda esteja em andamento; ou 

b) terá anulada a sua admissão ao cargo, sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis, caso já tenha 

sido nomeado. 

5.2.7.5.5 O enquadramento, ou não, do candidato 

na condição de pessoa preta, parda, indígena, 

quilombola ou transgênero não configura ato 

discriminatório de qualquer natureza. 

5.2.7.5.6 A avaliação da comissão avaliadora 

quanto ao enquadramento, ou não, do candidato 

na condição de pessoa preta, parda, indígena, 

quilombola ou transgênero terá validade apenas 

para este concurso. 

5.2.7.5.7 O candidato que desejar interpor 

recurso contra o resultado provisório no 

procedimento de confirmação da 

autodeclaração deverá observar os 

procedimentos disciplinados no item 10 deste 

edital e no respectivo edital de resultado 

provisório. 

5.2.7.5.8 Demais informações a respeito de 

procedimento de confirmação da autodeclaração 

constarão do respectivo edital de convocação. 

[...] 

 

DURVAL ÂNGELO ANDRADE 

Conselheiro-Presidente  

  

Diretoria-Geral  

  

 

Ato/DG nº 84/2025 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, GUSTAVO MILÂNIO, 

matrícula TC-3285-6, ocupante do cargo em comissão 

de Subprocurador-Geral do Tribunal de Contas, para o 

cargo em comissão de  Procurador-Geral do Tribunal 

de Contas, da Procuradoria Jurídica, no período de 

12/11/2025 a 19/12/2025, em substituição ao titular 

THIAGO FERNANDES MORAIS, matrícula TC-

3296-1, em férias regulamentares. 

 

Ato/DG nº 85/2025 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, VINÍCIUS PIASSI 

FRANCO, matrícula TC-3446-8, ocupante do cargo 

em comissão de Assistente Administrativo - AADM-3, 

para o cargo em comissão de  Subprocurador-Geral do 

Tribunal de Contas, da Procuradoria Jurídica, no 

período de 12/11/2025 a 19/12/2025, em substituição 

ao titular GUSTAVO MILÂNIO, matrícula TC-3285-

6, designado para substituir em outra função. 

 

Ato/DG nº 86/2025 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, LUCAS MARCELO 
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COSTA AGUIAR, matrícula TC-3321-6, para a 

função gratificada Assessor - AS do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, no período de 07/01/2026 

a 27/01/2026, em substituição à titular LETÍCIA 

BEATRIZ VIEIRA DA SILVA JUNQUEIRA, 

matrícula TC-3137-0, em férias regulamentares. 

  

  

Secretaria-Geral da Presidência 

  

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

  
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 11/11/2025 

 

PLENO 

 

CONS. EM EXERC. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1200035 

Advogado(s): Creonty Machado Gusmao OAB/MG - 

209193 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1144606 

Advogado(s): Rodrigo de Paiva Ferreira OAB/MG - 

122086, Rogeria Aparecida Luna OAB/MG - 119116, 

Ana Clara Guimaraes Siqueira OAB/MG - 222761, 

Ursula Paula Maciel da Cunha OAB/MG - 204402, 

Dioclides Jose Maria OAB/MG - 085056, Carolina 

Goncalves Zacarias OAB/MG - 195635, Leonardo 

Aureliano Monteiro de Andrade OAB/MG - 084486, 

Talles Eduardo Dias da Silva OAB/MG - 202540, 

Roberta Castro Lana Menezes OAB/MG - 186768, 

Mateus Fernandes Leao OAB/MG - 215558, Juliano 

Magno Barbosa OAB/MG - 122073, Jakcele Nunes de 

Oliveira OAB/MG - 175341, Danilo Ferreira Souza 

Ruas OAB/MG - 201454, Joao Batista de Oliveira 

Filho OAB/MG - 020180, Bernardo Pessoa de Oliveira 

OAB/MG - 155123, Juliana Flavia Cardoso Carneiro 

Carmo OAB/MG - 194815, Paulo Henrique de Mattos 

Studart OAB/MG - 099424, Samantha Gomes Egidio 

OAB/MG - 145677, Eliane Eleuterio Vasconcelos 

OAB/MG - 112236, Camila de Souza Saldanha 

OAB/MG - 202040 

Distribuição 

RECURSO ORDINÁRIO 

1199781, Queila Cristina da Silva Machado Pereira de 

Souza 

Advogado(s): Rafael Francisco de Oliveira OAB/MG - 

081275, Luiz Carlos Santos Oliveira OAB/MG - 

031175 

 

1199819, Jose Orleans da Costa 

Advogado(s): Gabriel de Aragao Drumond OAB/MG - 

223208, Bruno Queiroz de Vasconcelos Finotti 

OAB/MG - 175886, Antonio Carlos Suppes Doorgal 

de Andrada OAB/MG - 161007, Adriano Luiz Finotti 

Bailoni OAB/MG - 102033, Marco Aurelio Alves de 

Oliveira OAB/MG - 141627, Nery Dos Santos de 

Assis OAB/MT - 15015/B, Milena Xavier Linhares de 

Andrade OAB/MG - 072738, Rubia Nara da Silva 

Soares OAB/MG - 130007, Matheus Henrique Araujo 

Costa OAB/MG - 220442, Ariel Coelho Franco 

OAB/MG - 228650, Whelliton Ribeiro OAB/MG - 

064732, Giulia Gabriele Rezende OAB/MG - 222162, 

Diogo Augusto Debs Hemmer OAB/MG - 126187, 

Gilberto Ferreira Ribeiro Junior OAB/MG - 101907, 

Eduarda Queiroz Facure Salomao OAB/MG - 239578, 

Moema Henriques Debs OAB/MG - 198130 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

CONSULTA 

1200037, Isabella Goncalves Miranda 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1200036 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Redistribuição 

AUDITORIA 

1200033, Município de Governador Valadares 

 

CONS. EM EXERC. TELMO PASSARELI 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1200036 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Redistribuição 
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DENÚNCIA 

1200034 

Advogado(s): Rafael Prudente Carvalho Silva OAB/SP 

- 288403, Thiago Ramos Pereira OAB/SP - 274747 

 

CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1200034 

Advogado(s): Rafael Prudente Carvalho Silva OAB/SP 

- 288403, Thiago Ramos Pereira OAB/SP - 274747 

 

CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

AUDITORIA 

1200033, Município de Governador Valadares  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

INTIMAÇÃO N. 26.493/2025  

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, referente ao processo 

abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.095.341 

Jurisdicionado: Município de Lambari 

Intimado: Marcelo Giovani de Sousa - Prefeito à época 

Procuradores: José Augusto Carvalho Gomes de Souza 

- OAB/MG 127.155 e Hugo Carlos Rodrigues – 

OAB/MG 109.063 

Despacho: Concedida vista ao Intimado, para que, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, tome ciência da 

manifestação do parecer do Ministério Público junto 

ao Tribunal de Contas, à peça n. 118 do processo 

eletrônico, e, querendo, apresente alegações e/ou 

documentos que entender pertinentes, nos termos do 

despacho de peça 120.  

  

Segunda Câmara 

  

Secretaria da 2ª Câmara  

  

EDITAL 

 

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 26464/2025 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da 2ª Câmara, em conformidade com o 

disposto no art. 245, § 1º, inciso IV, da Resolução TC 

nº 24/2023, faz saber a todos quantos virem o presente 

edital ou dele conhecimento tiverem que cita, nos 

termos do despacho do Relator, Conselheiro em 

exercício Hamilton Coelho, a parte abaixo relacionada. 

Processo nº 1102574 - Complementação de 

Proventos de Aposentadoria 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Iturama 

Beneficiária: Maria Divina Alves 

Despacho: Determinada a citação da beneficiária para 

que, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 

apresente defesa e/ou documentos que entender 

pertinentes sobre os apontamentos constantes do 

parecer ministerial, à peça n. 8 do processo eletrônico, 

o qual pode ser consultado e acompanhado em tempo 

real por meio do sistema e-TCE, disponível no Portal 

deste Tribunal - www.tce.mg.gov.br. A defesa e 

demais documentos ou petições deverão ser subscritos 

pela parte ou procurador devidamente constituído, 

conforme disposições regimentais, assinados 

eletronicamente e protocolizados exclusivamente via 

e-TCE, conforme Portaria nº 38/Pres./2024, sendo 

dispensado o envio pelos Correios, por e-mail ou 

outros meios, respeitado o tamanho máximo de 20MB 

por arquivo eletrônico que vier a ser encaminhado.   

  

Corregedoria 

  

Secretaria da Corregedoria 

  

O Corregedor, Conselheiro Gilberto Diniz, em 

observância ao princípio da transparência e em 

atendimento ao disposto no inciso VI do art. 21 da 

Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 

2008, Lei Orgânica, e no inciso X do art. 44 da 

Resolução nº 24, de 13 de dezembro de 2023, 

Regimento Interno, apresenta o relatório 

estatístico das atividades desenvolvidas pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

(TCEMG) no 3º trimestre de 2025. 

Arquivo: Relatório Estatístico do TCEMG – 

3ºTrimestre de 2025  

  

Diretoria de Gestão de Pessoas 

  

 

http://www.tce.mg.gov.br/
https://corregedoria.tce.mg.gov.br/media/files/DOC/Relatorio_Estatistico_3o-Trimestre-de-2025.pdf
https://corregedoria.tce.mg.gov.br/media/files/DOC/Relatorio_Estatistico_3o-Trimestre-de-2025.pdf
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Ato/DGP nº 248/2025 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, MARIANA CLARET 

RODRIGUES, matrícula TC-3498-1, ocupante do 

cargo de provimento efetivo de Auditor de Controle 

Externo, para a função gratificada FG-4 da 

Coordenadoria de Otimização da Fiscalização de 

Benefícios Previdenciários - COFBP, com atribuição 

definida de Coordenação, no período de 10/11/2025 a 

27/11/2025, em substituição à titular CAMILLA 

NUNES ARAÚJO, matrícula TC-3266-0, em férias 

regulamentares. 

 

Ato/DGP nº 249/2025 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, MARICÉLIA 

FERNANDES MARTINS, matrícula TC-3582-1, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Auditor de 

Controle Externo, para a função gratificada FG-4 da 

Coordenadoria de Otimização da Fiscalização de 

Benefícios Previdenciários - COFBP, com atribuição 

definida de Coordenação, no período de 28/11/2025 a 

02/12/2025, em substituição à titular CAMILLA 

NUNES ARAÚJO, matrícula TC-3266-0, em férias 

regulamentares. 

  

  

Coordenadoria de Pessoal 

  

 

Ato/CP nº 276/2025 - Torna sem efeito o Ato/CP nº 

225/2025, publicado no Diário Oficial de Contas de 

16/09/2025, referente ao afastamento preliminar à 

aposentadoria da servidora DENISE MARIANO DE 

PAULA, matrícula TC-1304-5, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Oficial de Controle Externo. 

 

Ato/CP nº 277/2025 - Autoriza o afastamento 

preliminar à aposentadoria, a partir de 12/11/2025, da 

servidora SORAYA RODRIGUES DIAS, matrícula 

TC-1854-3, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Auditor de Controle Externo, nos termos do artigo 

36, § 24, da Constituição Estadual. 

 

Ato/CP nº 278/2025 - Majora em 10% (dez por cento) 

o adicional por tempo de serviço, sobre o vencimento, 

nos termos do art. 112, caput, do ADCT da 

Constituição Estadual, dos servidores abaixo: 

 

EVALDO ROBINSON DE FIGUEIREDO, matrícula 

TC-1314-2, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Auditor de Controle Externo, referentes ao 8º 

(oitavo) quinquênio, a partir de 05/11/2025, 

totalizando 80% (oitenta por cento) o referido 

adicional, visto haver provado contar com 40 

(quarenta) anos de tempo de serviço; 

 

ULISSES DE OLIVEIRA, matrícula TC-0453-4, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial de 

Controle Externo, referentes ao 11º (décimo primeiro) 

quinquênio, a partir de 13/11/2025, totalizando 110% 

(cento e dez por cento) o referido adicional, visto haver 

provado contar com 55 (cinquenta e cinco) anos de 

tempo de serviço; 

 

ALEX JÚNIOR DE MOURA, matrícula TC-1765-2, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial de 

Controle Externo, referentes ao 7º (sétimo) 

quinquênio, a partir de 13/11/2025, totalizando 70% 

(setenta por cento) o referido adicional, visto haver 

provado contar com 35 (trinta e cinco) anos de tempo 

de serviço; 

 

Ato/CP nº 279/2025 – Concede adicional trintenário, 

correspondente a 10% (dez por cento) sobre o 

vencimento, ao servidor BELARMINO JOSÉ DA 

SILVA NETO, matrícula TC-2709-7, ocupante do 

cargo de provimento efetivo de Auditor de Controle 

Externo, a partir de 11/11/2025, por contar com 30 

(trinta) anos de tempo de serviço, nos termos do art. 

113, "caput", do ADCT da Constituição Estadual. 

 

Ato/CP nº 280/2025 - Concede 3 (três) meses de 

férias-prêmio, para serem usufruídas oportunamente, 

nos termos do art. 31, § 4º, da Constituição Estadual, 

aos servidores abaixo relacionados: 

 

DANIELLA VIANNA PINTO, matrícula TC-2270-2, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Auditor de 

Controle Externo, referentes ao 5º (quinto) quinquênio, 

adquiridos em 02/11/2025; 

 

EVALDO ROBINSON DE FIGUEIREDO, matrícula 

TC-1314-2, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Auditor de Controle Externo, referentes ao 8º 

(oitavo) quinquênio, adquiridos em 04/11/2025; 

 

MAGDA ALMEIDA SILVA DE ASSIS, matrícula 

TC-1964-7, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Oficial de Controle Externo, referentes ao 7º 

(sétimo) quinquênio, adquiridos em 13/11/2025; 

 

FERNANDA DE FÁTIMA MELO LOPES, matrícula 

TC-3540-5, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Auditor de Controle Externo, referentes ao 1º 

(primeiro) quinquênio, adquiridos em 04/03/2024; 

 

MARICÉLIA FERNANDES MARTINS, matrícula 

TC-3582-1, ocupante do cargo de provimento efetivo 
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de Auditor de Controle Externo, referentes ao 1º 

(primeiro) quinquênio, adquiridos em 01/08/2024; 

 

BELARMINO JOSÉ DA SILVA NETO, matrícula 

TC-2709-7, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Auditor de Controle Externo, referentes ao 6º 

(sexto) quinquênio, adquiridos em 11/11/2025; 

 

FLÁVIA DE ARAÚJO E SILVA, matrícula TC-2910-

3, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auditor 

de Controle Externo, referentes ao 3º (terceiro) 

quinquênio, adquiridos em 11/11/2025; 

 

MARCO AURÉLIO DUARTE PRAES, matrícula TC-

1274-0, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Auditor de Controle Externo, referentes ao 7º (sétimo) 

quinquênio, adquiridos em 13/11/2025;  

  

Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo 

  

PORTARIA N. 11/2025 – ESCOLA DE 

CONTAS 

 

Estabelece os eixos temáticos do Programa de 

Pós-Graduação da Escola de Contas e 

Capacitação Professor Pedro Aleixo. 

 

A Diretoria da Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo do art. 5º do 

Regulamento da Escola de Contas, aprovado pela 

Resolução n. 17, de 8 de outubro de 2025. 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Ficam estabelecidos os seguintes eixos 

temáticos para o Programa de Pós-Graduação da 

Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro 

Aleixo: 

 

I – Finanças públicas no Estado contemporâneo; 

II – Controle externo, controle interno e controle 

social; 

III – Funções, competências e procedimentos dos 

Tribunais de Contas; 

IV – Planejamento e execução orçamentária e 

financeira; 

V – Parcerias e contratações públicas; 

VI – Contabilidade aplicada ao setor público; 

VII – Economia do setor público; 

VIII – Federalismo e relações fiscais; 

IX – Tecnologia e comunicação no âmbito do 

controle externo; 

X – Nova lei de licitações e contratos 

administrativos: avanços e desafios para o 

controle externo; 

XI - Consensualismo no Controle Externo. 

XII – Consequencialismo no Controle Externo. 

XIII – Inteligência Artificial e suas consequências 

para o Controle Externo. 

XIV – Políticas Públicas e Controle  

  

Parágrafo único. Os eixos temáticos a que se 

refere o caput deverão ser observados para a 

elaboração dos projetos de pesquisa e trabalhos de 

conclusão de curso (TCC), no âmbito da Escola de 

Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo. 

 

Art. 2º Esta Portaria revoga a Portaria 7/2024 – 

Escola de Contas. 

 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prof. Dr. Rodrigo Marzano Antunes Miranda 

Diretor da Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais  

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

11/11/2025 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1193251 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1167373 

 

PENSÃO 

1193660, 1198548 
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PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

1192180 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188352, 1188890 

 

PENSÃO 

1197024 

 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

1196240 

 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1196061 (Prevenção -  Origem: Procurador Glaydson 

Massaria) 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1185347 

 

DENÚNCIA 

1192406 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1167653 

 

Redistribuição 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1194733 (Prevenção -  Origem: Procuradora Sara 

Meinberg) 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1168066 

 

PEDIDO DE RESCISÃO 

1192403 

 

PENSÃO 

1198436 

 

REPRESENTAÇÃO 

1192468 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1183844 

 

DENÚNCIA 

1188094 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188539 

 

PENSÃO 

1198438 

 

PROCURADORA SARA MEINBERG 
Distribuição ordinária 

PENSÃO 

1198445 

 

 

 

Portaria PG nº 22, de 12 de novembro de 2025 

                                      

Designa a Procuradora Sara Meinberg Schmidt de 

Andrade Duarte para comparecer à 31ª Sessão 

Ordinária do Tribunal Pleno, a ser realizada no dia 19 

de novembro de 2025.  

 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32, inciso II, da Lei 

Complementar nº 102/2008 e no art. 1º, incisos VIII e 

XII, da Resolução MPC/MG nº 07/2010;  

RESOLVE:  

Art. 1º Fica designada a Procuradora Sara Meinberg 

Schmidt de Andrade Duarte para comparecer à 31ª 

Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, a ser realizada no 

dia 19 de novembro de 2025, às 14h00m. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2025. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 08/2025/GABSM 

SUSPENSÃO DE PRAZO 

INQUÉRITO CIVIL Nº 045.2023.392 

 

O Ministério Público de Contas, por 

intermédio do seu membro signatário, no uso de suas 

atribuições legais, 
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considerando as competências atribuídas ao Ministério 

Público pelo art. 26, I, da Lei federal nº 8.625, de 12 de 

fevereiro de 1993, bem como o disposto nas 

Resoluções MPC-MG nº 14, de 18 de dezembro de 

2019 e nº 32, de 23 de outubro de 2023; 

 

considerando a realização da última sessão de 

conciliação no dia 30 de outubro de 2025, no âmbito 

do Núcleo de Resolução Consensual de Controvérsias 

e Prevenção de Conflitos – NURC, e as tratativas 

realizadas entre a Prefeitura Municipal de Jacinto e o 

Ministério Público de Contas, para fins de possível 

resolução consensual da controvérsia e celebração de 

Termo de Ajustamento de Conduta e Gestão – TACG; 

 

resolve prorrogar a SUSPENSÃO do prazo para a 

conclusão do Inquérito Civil nº 045.2023.392, por 

mais 90 (noventa) dias, a contar da data do vencimento 

da Portaria nº 04/2025/GABSM. 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

 

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2025. 

 

Sara Meinberg 

Procuradora do Ministério Público de Contas 

 ( Assinado digitalmente) 

   

 

 

As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 

31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas 

respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 
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